
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 381.729 - SP (2016/0322783-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ODISNEI PAVARINI 
AGRAVANTE : CARLA PAVARINI 
ADVOGADO : CLÁUDIO JOSÉ AMARAL BAHIA E OUTRO(S) - SP147106 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 

TRIBUTÁRIO. CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 12, I, DA LEI 
N. 8.137/90. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO CONTIDO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. RECURSO JÁ 
JULGADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inadmissível a análise de impetração cujo objeto é 
idêntico ao contido em Agravo em Recurso Especial, que, inclusive, já foi 
julgado, tendo em vista a impossibilidade de reiteração de pedidos nesta 
Corte Superior.

2. Considerando a celeridade do rito do habeas corpus, toda 
a prova do direito alegado deve estar pré-constituída e disponível no 
momento e nos autos da impetração, sob pena de não conhecimento do 
mandamus.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 381.729 - SP (2016/0322783-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ODISNEI PAVARINI 
AGRAVANTE : CARLA PAVARINI 
ADVOGADO : CLÁUDIO JOSÉ AMARAL BAHIA E OUTRO(S) - SP147106 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ODISNEI PAVARINI e CARLA 

PAVARINI, contra decisão de fls. 107/10919/23, na qual indeferi liminarmente o habeas 

corpus, nos termos da seguinte fundamentação:

Inicialmente, verifica-se que o presente habeas corpus se 
insurge contra o acórdão prolatado nos autos da Apelação Criminal n. 
0003404-88.2010.4.03.6111, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
e tem como objeto um dos pedidos insertos no AREsp 820.493/SP, de 
minha relatoria e concluso para julgamento. 

Nesse contexto, é inadmissível o conhecimento da presente 
impetração, tendo em vista a impossibilidade de reiteração de pedidos, 
conforme a jurisprudência pacífica deste Tribunal, consoante se extrai dos 
seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO NO RHC N. 
42.510/RJ. MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O presente recurso é mera reiteração do pedido já 
formulado e decidido, nos autos do RHC n. 42.510/RJ, pela 
col. Quinta Turma.

II - Observa-se do termo de recebimento e autuação 
que ambos os processos possuem o mesmo número de 
origem, além de aduzirem os mesmos argumentos e 
formularem idênticos pedidos. Agravo regimental 
desprovido (AgRg no RHC 42.638/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
10/12/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
ART. 544, § 4º, II, ALÍNEA "B", DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 3º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO PELO 
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JULGAMENTO DO HC N. 277.396/SP. REITERAÇÃO DO 
PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada pelo art. 544, § 4º, II, alínea "b", do 
Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de 
Processo Penal, não devendo prosperar a tese de 
cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 
colegialidade. Ademais, os temas sempre poderão ser 
levados ao colegiado com a interposição do agravo 
regimental. 

2. Os pedidos expostos no agravo em recurso 
especial estão prejudicados, uma vez que se trata de 
reiteração do exposto no habeas corpus n. 277.396/SP, de 
relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE. 

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
530.727/SP, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
03/12/2014). 

Da análise dos autos, extrai-se que o AREsp 820.493/SP é 
mais abrangente que a presente impetração e constitui a via adequada 
para impugnar o acórdão questionado, razão pela qual o mérito da 
presente impetração será melhor analisado naquele feito. 

Ademais, o presente writ, conquanto impetrado por 
profissional legalmente habilitado, está deficientemente instruído. Não 
foram juntados aos autos cópia de nenhum dos documentos essenciais à 
exata compreensão da controvérsia e ao exame da plausibilidade do 
pedido, tendo, o impetrante, apenas feito remissão aos documentos 
juntados no AREsp anteriormente proposto. 

Cabe ressaltar que em razão da celeridade do rito do 
habeas corpus, incumbe ao impetrante apresentar prova pré-constituída 
do direito alegado, sob pena de não conhecimento da impetração. Nesse 
sentido, confiram-se os seguintes precedentes, entre outros:

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. INTERROGATÓRIO DOS RÉUS. 
OBSERVÂNCIA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO ART. 57 
DA LEI N. 11.343/2006. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. LEI 
ESPECIAL QUE SE APLICA À HIPÓTESE. 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA.

1. O habeas corpus, em sua via estreita, deve vir 
instruído com todas as provas pré-constituídas que 
permitam sua análise, uma vez que não admite dilação 
probatória.

2. Hipótese em que, ausente o decreto de prisão 
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preventiva, resta impossibilitado o exame de eventual 
constrangimento ilegal decorrente da medida extrema.

3. A especialidade da disposição contida no art. 57 
da Lei n. 11.343/2006 prevalece sobre a regra geral do 
Código de Processo Penal (art. 400), de modo que o 
interrogatório do réu deve ocorrer antes da oitiva das 
testemunhas.

4. Em obediência ao princípio pas de nullité sans 
grief, que vigora no processo penal pátrio (art. 563), não se 
declara nulidade de ato se dele não resulta prejuízo para 
nenhuma das partes. Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido 
em parte e, nessa extensão, desprovido (RHC 37.373/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
09/09/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA 
DECISÃO QUE DECRETOU A SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

I - Impede o conhecimento do recurso em habeas 
corpus a insuficiência na sua instrução, notadamente como 
na hipótese, onde não foi juntada pelo recorrente a cópia da 
r. decisão que decretou a sua prisão preventiva 
(precedente).

II - Uma vez que o MM. Juízo de 1º grau inferiu - de 
maneira devidamente fundamentada - que houve o efetivo 
exercício da traficância, infirmar a condenação do paciente 
com vistas à absolvição do delito demandaria, 
necessariamente, o amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, o que é vedado na via eleita (precedentes 
do STF e do STJ).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido (RHC 60.757/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 24/09/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA 
A FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira 
Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
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quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 
Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. "Constitui ônus do impetrante a correta instrução 
do habeas corpus, mediante prova pré-constituída, 
cabendo-lhe colacionar, quando da impetração, as peças 
necessárias ao deslinde da controvérsia, de sorte a 
demonstrar o alegado constrangimento ilegal. Precedentes 
do STF e do STJ" (AgRg no HC 278.141/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 
22/10/2013, DJe 25/11/2013).

3. A alegação de excesso de prazo para a formação 
da culpa não foi analisada pelo Tribunal de origem, sequer 
foi arguida nas razões dos dois habeas corpus precedentes 
impetrados na origem, circunstância que impede o Superior 
Tribunal de Justiça de apreciar diretamente a matéria, 
consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, sob 
pena de Configurar indevida supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 321.025/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 12/08/2015).

Por tais razões, nos termos do art. 210 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

Nas razões do regimental, afirma o agravante que o habeas corpus não 

cuida de mera reiteração do agravo em recurso especial interposto, salientando que na 

impetração trouxe "novos elementos de direito posto, decisões judiciais colegiadas e 

elementos doutrinários diversos do que constam do Recurso Especial e sequer 

constam do Agravo a ele referente, que pendem de julgamento".

Aduz que no habeas corpus traz novas razões para o afastamento da 

causa de aumento da pena, ressaltando que não foi abordado no Recurso Especial que 

pende de julgamento, a utilização da Portaria da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional n. 320, de 30 de abril de 2008, que fixou parâmetro a balizar a aplicação do art. 

12, I, da Lei 8.137/90.

Reitera as alegações trazidas na inicial do habeas corpus quanto à 

inaplicabilidade, na hipótese dos autos, da causa de aumento descrita no art. 12, I, da 
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Lei 8.137/90, tendo em vista que o valor consolidado do crédito tributário inscrito em 

dívida ativa é inferior a R$ 10.000.000,00.

Quanto à instrução do writ, sustenta que entendeu desnecessária a 

juntada dos documentos ao habeas corpus, tendo em vista que distribuído por 

dependência do AREsp, no qual consta toda a documentação necessária para a análise 

da alegada ilegalidade, ressaltando não haver documento inédito a ser juntado na 

impetração do mandamus. Alega, portanto, não ter havido deficiência na instrução, 

tendo em vista que todos os documentos estavam disponíveis nos autos do AREsp 

interposto. 

Postula-se, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do agravo regimental, concedendo-se a ordem postulada.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 381.729 - SP (2016/0322783-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consoante destacado na decisão agravada, o presente habeas corpus se 

insurge contra o acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos 

autos da Apelação Criminal n. 0003404-88.2010.4.03.6111, tendo partes, causa de pedir 

e pedido idêntico ao inserido no AREsp 820.493/SP, de minha relatoria, que, por sua 

vez, é mais amplo que o writ. Cabe, ainda, ressaltar que já proferi decisão no referido 

AREsp, negando provimento ao recurso especial. 

Nesse contexto, mantenho o entendimento de inadmissibilidade do 

conhecimento da presente impetração, tendo em vista a impossibilidade de reiteração 

de pedidos, conforme a jurisprudência pacífica deste Tribunal, consoante se extrai dos 

seguintes precedentes: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO HABEAS CORPUS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE 
PEDIR E PEDIDO CONSTANTE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL JÁ APRECIADO POR ESTA CORTE. NÃO CABIMENTO 
DA IMPETRAÇÃO. DECISÃO QUE REJEITOU OS ACLARATÓRIOS 
OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
HABEAS CORPUS MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

- É de se negar seguimento a pedido de habeas corpus que 
deduz pretensão já apreciada e julgada em agravo em recurso especial 
interposto pela defesa.

- Hipótese em que a questão suscitada na impetração, de 
ilegalidade na dosimetria da pena, ocorrida no julgamento da apelação e 
mantida em sede de embargos declaratório, foi exaustivamente apreciada 
no AREsp n. 220299/PB, também interposto em favor do ora paciente, 
oportunidade em que esta Corte negou provimento ao agravo.

- Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no HC 
360.897/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016).
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. REITERAÇÃO DE PEDIDO.

1. Nega-se seguimento a pedido de habeas corpus que 
reproduz pretensão formulada em agravo em recurso especial e já julgada 
por esta Corte, como no presente caso, em que a questão relativa à 
nulidade do depoimento testemunhal já foi apreciada por esta Corte no 
julgamento do AREsp 745.802/RS.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 388.453/RS, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/03/2017, DJe 22/03/2017).

Ademais, considerando o julgamento do AREsp 820.493/SP, verifica-se o 

esgotamento da jurisdição a mim atribuída no caso em tela, razão pela qual as 

insurgências contra o decisum devem seguir o trâmite recursal cabível para a espécie. 

Por fim, considerando a celeridade do rito do habeas corpus, toda a prova 

do direito alegado deve estar pré-constituída e disponível no momento e nos autos da 

impetração, sob pena de não conhecimento do mandamus. Nesse sentido

PROCESSUAL  PENAL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
OPERAÇÃO "LAVA-JATO" AGRAVO REGIMENTAL   CONTRA  
DECISÃO  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO  ACERTADA.  INSTRUÇÃO  
DEFICIENTE. NÃO JUNTADA DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL   DE   
ORIGEM.   PEÇA  IMPRESCINDÍVEL.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO.  SENTENÇA CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. 
AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao  recurso  adequado,  situação  que  implica o não 
conhecimento da impetração,  ressalvados  casos  excepcionais  em  
que,  configurada flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento 
ilegal, seja recomendável  a concessão da ordem de ofício, o que não se 
vislumbra no caso.

II  -  Constitui  ônus  da  impetração  instruir  os  autos  com  
os documentos  necessários ao devido exame da quaestio, sob pena de 
não conhecimento no mandamus. No caso, a defesa não apresentou a 
decisão da  Corte  a  quo  que  denegou  a  ordem  de  habeas  corpus. III 
- "Encerrada  a  instrução  criminal,  fica  superada  a  alegação  de 
constrangimento  por  excesso  de  prazo."  (Súmula  52/STJ). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO (AgRg no HC 377.987/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
21/03/2017)
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AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS, USURPAÇÃO DE FUNÇÃO PÚBLICA E EXERCÍCIO 
IRREGULAR DA MEDICINA. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO  
DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1.  Mantidos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  
porquanto não infirmados  por razões eficientes, é de ser negada simples 
pretensão de reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte).

2.  Cabe  ao impetrante o escorreito aparelhamento do 
habeas corpus, indicando por meio de prova pré-constituída o 
constrangimento ilegal alegado.

3.   É   inviável   divisar,  de  forma  meridiana,  a  alegação  
de constrangimento diante da instrução deficiente dos autos, no qual se 
deixou  de coligir cópia da decisão que decretou a prisão preventiva do  
acusado,  documento imprescindível à plena compreensão dos fatos 
aduzidos no presente recurso.

4. Agravo regimental desprovido (AgInt no HC 345.219/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016).

AGRAVO   REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   
IMPETRAÇÃO  INDEFERIDA LIMINARMENTE.  SÚMULA  691/STF.  
AUSÊNCIA  DE  PATENTE  ILEGALIDADE. AGRAVANTES  QUE  
RESPONDERAM  PRESOS  A  TODA  A AÇÃO PENAL. DECRETO 
PREVENTIVO  NÃO  JUNTADO  AOS  AUTOS.  INSTRUÇÃO  
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de  não  ser  cabível  habeas  corpus  contra decisão que 
indefere o pleito  liminar  em prévio mandamus, a não ser que fique 
demonstrada flagrante  ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2.  Não  se observa manifesta ilegalidade na decisão que 
indeferiu o pleito  liminar  em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido  de  que,  tendo  os agravantes respondido a todo o 
processo presos,  seria  incoerente, não havendo alterações do quadro 
fático, conceder, após a sentença condenatória, a liberdade.

3.  Não  tendo  sido  juntado  aos  autos o decreto 
preventivo, fica inviável a comprovação da alegada ausência de 
fundamentos.

4.  O  rito  do  habeas  corpus  pressupõe  prova 
pré-constituída do direito  alegado, devendo a parte demonstrar, de 
maneira inequívoca, por  meio  de  documentos,  a  existência  de 
constrangimento ilegal imposto.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 359.225/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).
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Nesse contexto, entendo que a remissão a documentos contidos em 

processo conexo não supre a necessidade da instrução dos autos do habeas corpus. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0322783-0 HC 381.729 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDIO JOSE AMARAL BAHIA 
ADVOGADO : CLÁUDIO JOSÉ AMARAL BAHIA  - SP147106 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ODISNEI PAVARINI 
PACIENTE  : CARLA PAVARINI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODISNEI PAVARINI 
AGRAVANTE : CARLA PAVARINI 
ADVOGADO : CLÁUDIO JOSÉ AMARAL BAHIA E OUTRO(S) - SP147106 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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